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Contrato n,o OO9/2O2L

Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo

EntrE Federação Portuguesa de Ténis de Mesa e ATM Leiria

E celebrado o presente contrato, entre

A FEDERAçÃO PORTUGUESA DE TÉNIS DE MESA, pessoa coletiva de direito privado,

titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido através de Despacho no 55/93,

de 29 de novembro, publicado na 2.a Série do Diário da República no 288, de 11 de

dezembro, com sede na Rua Padre Luis Aparício, 9 - 5o, 1150-248 LISBOA, NIPC

50L547584, aqui representada por Pecjro Miguel Gaspar Dias Moura, na qualidade de

Presidente, adiante designada por 1.o OUTORGANTE,;

A ASSOCIAçÃO DE TÉNIS DE MESA DE LEIRIA, pessoa coleti,ra de Cireitc prir.,ado, com

sede Edificio Nascente do Complexo Municipal de Piscinas de Leiria, Av. Bernardo

Pímenta, Arrabalde D'Aquém,24AO-137 LEIRIA, NIPC 502578858, aqui representada

por Mário Bento Silva, Í"a qualidade de Presidente, adrante designada pcr 2.c

OUTORGANTE.;

Ccnsrde'andc:

a) Que a Lei no 5/2OO7t de 16 de janeiro (Lei de Bases da Ativrdade Física e dc

c espc'tc )

Define a c.ren:ação f,ase co desenvolvinento da ativrdade física e despcrtc;

Esiabelece c novo r"odelo de organizaçâc das Federações desrotivas,

Associações lerritoriais (dìstritais ou regionars) ;

Determina que estas entiCades tênr de possurr contabilidade crganizada

segundo as normas do Plano Ofic'al de Contabrlidade, berr como a

oorigato: ecaCe de cumorirnento das obrrgações com a Autoridade Tribulár-ia

e Aduaneira e com a Segurança Sccial;



- Estabelece como princípio de financiamento da atividade desportiva os

contratos programa de desenvolvimento desportivo.

b) O disposto no Decreto-Lei n,o 273/2O09, de 1de outubro - Regime Jurídico dos

Contratos Programa de Desenvolvimento Desportivo;

c) Que a 1a Outorgante atua na qualidade de Federação Desportiva de uma modalidade

desportiva (Ténis de Mesa) com o estatuto de Utilidade Pública Desportiva e que a 2a

Outorgante é uma associação territorial de clubes (vulgo associação distrital ou

regional), estando inscrito como associado efeito junto da 1a outorgante

d) Que a Assembleia Geral da 1a Outorgante de 22 de dezembro de 2020 aprovou os

critérios e ponderadores de distribuição das comparticipações financeiras As

Associações ao âmbito do desenvolvimento da prática desportiva

É celebrado o presente contrato-programa de desenvolvin ento desportivo que se rege pelas

cláusulas seguintes:

Cláusula 1a

(objeto)

O presente Ccntratc-Programa tem pcr objeto a compai-ticÌtação ao desenvolvrmenrc

oespcrtiv3 lo ténis Ce F:esa no âmbito Cas competências territorais do 2TOUTORGAIITE, le
acorcJ ccrn o proçrarna de ativrdades apresentado ao 1'r OUTORGA\TE.

Cláusula 2a

(Período de execução do programa)

C per-1odo de execução do prograr--ìa o0jeto cje compar-ticiração íìrance,r-a ao asriÇo Jo

Jreser.te corirato-p"ogiama termina em 31 de dezenrbrc Je 2021,

Cláusula 3a

(Compartici pação Financeira )

A ccn-partr:,paçâc fìnance,ra â Drestar celo 1.c ouToRGA)lTE, ac 2.r ouToRGAì\JTE, para

aloio exctusivc à execução do proE:ama referrdo na cláusula 1.e, é nc -ncn:ante,le

5 577,O4€.
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A alteração dos fins a que se destina a comparticipação financeira prevista no ressente

contrato, só poderá ser feita mediante autorização escrita do 1o Outorgante/ com base

numa proposta fundamentada do 2o outorgante a apresentar antes do termo da execução

do programa apresentado.

Cláusula 4a

(Obrigações do 2o Outorgante)

São deveres do 2o Outorgante:

a) Aplicar os apoios atrìbuídos aos fins a que expressamente se destinam, respeitando as

condições e finalidades estabelecidas;

b) Consentir o acompanhamento da execução, bem como prestar as in1'ormações que

venham a ser solicitadas pelo 1o Outorgante, pelo IPDJ, ou por quem para o eferto Écr

desi g n ado;

c) Organizar e arqurvar autonomamente a docurnentação justificativa da aplicaçãc Cos

apoios atrìouídcs pelo lo Outorgante no âmbito do cresente contrato;

.d) A entrega do valor referido na Clausula 3a está sujeita à apresentação oo'parte do 20

Outorgante do Reiatcrio e Ccntas Õe 2020 aprovaCo em Assernbieia Geral e resleti'ra

aia e dc Planc Ce Ativ'iCades óe202! aprc'iadc en, Assembieia Gerai e resDetiva ala'

Cláusula 5a

(Incumprimento das obrigações do 20 Outorgante)

l. O ncumprirne:ìtc Cas corigações referidas r:a cláus-.rla anierlor, por "azòes nãc

f,-rr-lamentadas, :u de c;alcuer corigação iegal enr r,igc-, irrclicará a suspensâ: Joa

aDoios por pa-te Cc lo Outorgante.

7, O 2c outcrgante ceverá restitu:í ao 1o cutcrEante as con"Darticipações f, ranceiras

ccnced,das que não teni'am sidc aplicaCas na execução Co prcgrama reÍe: Co na

cláusula 1, sem o,Jevidc consent mento Co 1c cutcrganle ncs ternì.os da cláusula 3.
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Cláusula 6a

(Obrigações do 1o Outorgante)

São obrigações do 1o outorgante:

a) Prestar a comparticipação financeira mencionada na cláusula 3;

b) Colaborar no âmbito das suas competências, e dentro dos recursos disponíveis, a

implementação das ações previstas do programa de atividades;

Cláusula 7a

( Publicitação dos apoios) )

O presente contrato é publicado no sito da internet do 1c outorgante, nos termos do

disposto no Decreto-Ler nc 93/20L4, de 23 ce junho'

Cláusula 8a

(Vigência do Contrato)

O :resente contrato e re:e.ente ac aiìO de 2021 , termina.tdO a 31 Ce dezemf r'3, r'nCC o

qual cessará airioma:rcanente. sem ore;uizc da sua :essação oor quaiquer das aa.sas

Jre',/rstas nc atlço 26,: dc Decreto-Lei n.c 27312009, de I ce cutubro.

Cláusula 9a

(Comprom isso arbitral )

i. Os ti3ics solre lnte-pretaçãc. varidace ou execuçàc co presente contra:o se.ãc

lirirn JoS SeçJnCo ju:zcs de ecui,Jade, ncS ternìos co artlgo 4.:, aiírea c) Cc CcJrgc

C:vr ,

2. Caso se frustre a:c:rci ação ncs teÍ-mos do núme'o an:ericr, submeterão as 3ates c

itÍgrc a arbitraçem,;cluntária prevrsta nos artigos 180.3 e segì-intes Jo Cócrgo Ce



Processo dos Tribunais Administrativos, e, subsidiariamente, da Lei sobre Arbitragem

Voluntária consagrada na Lei n,o 3l/86, de 29 de agosto.

Cláusula 1Oa

(Disposições finais)

Em tudo o mais e no omisso, regularão as disposições legais em vigor

Celebrado em 31 / t2 / 202I , em 2 folhas, ficando o ortginal na posse do 1o

outorgante e cópia na posse do 20 outorgante.

2 utorgante

Mário Bento Sílva
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